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RESUMO 

 

Nos últimos anos, o papel do monitor escolar, profissional de apoio, tem ganhado 

relevância nas discussões sobre educação inclusiva e políticas públicas. Com o foco 

crescente na inclusão e no bem-estar dos alunos, especialmente aqueles com 

deficiências, a presença de monitores nas escolas tornou-se essencial. Este trabalho 

investiga a percepção desses profissionais sobre suas funções e os desafios 

enfrentados no contexto educacional.  A pesquisa, composta por análise documental 

seguida da aplicação de questionários e grupos focais, para análise dos dados 

utilizou-se da Análise de Conteúdo de Bardin. O estudo revela a falta de clareza em 

relação às responsabilidades desses monitores, a análise dos marcos legal e das 

práticas desses profissionais destaca a importância de uma melhor descrição sobre 

suas funções e fornecimento de educação inicial e continuada para estes 

profissionais, visto que o seu trabalho real excede ao que foi prescrito. A pesquisa 

identificou como ponto crítico a falha de comunicação entre a equipe e as 

informações detalhadas sobre os alunos com deficiência (PcD), o que levou à 

elaboração de um Protocolo de Estratégias de Continuidade de Cuidado: para 

profissionais de apoio - monitores. Esse protocolo visa garantir a troca eficiente de 

informações entre monitores para melhorar o atendimento aos alunos e facilitar a 

colaboração entre monitores, professores e a comunidade escolar.  

 

Palavras-chave: Monitor. Profissional de apoio. Aluno com deficiência. Inclusão 

escolar. Psicologia escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

In recent years, the role of the school monitor, a support professional, has gained 

prominence in discussions about inclusive education and public policies. With the 

growing focus on inclusion and student well-being, especially for those with 

disabilities, the presence of monitors in schools has become essential. This study 

investigates the perceptions of these professionals regarding their roles and the 

challenges they face in the educational context. The research, comprising document 

analysis followed by the application of questionnaires and focus groups, employed 

Bardin's Content Analysis for data examination.The study reveals a lack of clarity 

about the responsibilities of these monitors. The analysis of legal frameworks and 

their practices underscores the need for better job descriptions and the provision of 

initial and ongoing training for these professionals, as their actual work often exceeds 

the prescribed duties. A critical issue identified was the communication gap within 

teams and the detailed information about students with disabilities (PwD), leading to 

the development of a Protocol for Continuity of Care Strategies: for support 

professionals - monitors. This protocol aims to ensure efficient information exchange 

among monitors to enhance student support and foster collaboration between 

monitors, teachers, and the school community. 

 

Keywords: Monitor. Support professional. Student with disabilities. School inclusion. 

School psychology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o papel do monitor escolar tem ganhado destaque nas 

discussões sobre políticas públicas voltadas para a educação. Em um cenário em 

que a inclusão e o bem-estar dos alunos se tornam prioridades, a necessidade de 

suporte adicional nas escolas se torna cada vez mais evidente. Esta pesquisa-

intervenção busca explorar como os profissionais de apoio escolar percebem seu 

próprio trabalho e os desafios que enfrentam nesse contexto. Para isso, 

investigaram-se as mudanças nas políticas públicas que impulsionaram essa 

transformação e o impacto direto na dinâmica escolar, a partir de um estudo 

documental, presente no capítulo dois. Além disso, foi realizado um trabalho de 

campo para entender o cotidiano desses profissionais e identificar os desafios e 

facilidades que encontram no exercício de suas funções. 

Este tema se revelou instigante para a autora, que convive diretamente com as 

escolas que atendem seus pacientes. De forma recorrente, ela ouviu, informalmente, 

relatos de instituições e profissionais sobre o quanto se sentiam perdidos em seu 

trabalho, solicitando apoio especializado para melhor acolher alunos com 

deficiências, principalmente no campo da saúde mental. Essas observações 

pessoais impulsionaram a pesquisa sobre o serviço de monitor escolar, com o intuito 

de compreender as lacunas e potencialidades desse importante papel no ambiente 

educacional. 

O monitor escolar, também conhecido como profissional de apoio, desempenha 

uma função essencial no ambiente escolar. Este profissional é responsável por 

auxiliar alunos com deficiência, quando avaliada a necessidade de auxílio nos 

cuidados de higiene alimentação e locomoção (BRASIL, 2015). Com a crescente 

diversidade no perfil dos estudantes, as políticas públicas têm reconhecido a 

importância de assegurar que esses monitores estejam presentes para apoiar não 

apenas os alunos, mas também os professores e toda a comunidade escolar. Assim, 

o monitor escolar se consolida como um agente fundamental na garantia de uma 

educação inclusiva e equitativa, sendo um elo entre o estudante e o sucesso escolar.            

Para tanto, apresenta-se uma perspectiva a partir de documentos orientadores. 

Fundamentalmente a Lei n° 186, conhecida como Direito das pessoas com 

deficiência e seu protocolo facultativo de 2008, tem como propósito “[...] promover, 

proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 
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liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 

respeito pela sua dignidade inerente” (BRASIL, 2008). Assim esta lei garante às 

pessoas com deficiência, seja ela física, mental, intelectual e/ou sensorial, o usufruto 

pleno de todos os direitos inerentes aos seres humanos. No artigo 24, desta mesma 

lei, onde diz respeito à educação, à lei prevê diversos direitos para as pessoas com 

deficiência dentro do ambiente escolar, e responsabiliza o estado a dar capacitações 

ao corpo docente sobre comunicação aumentativa e alternativa, técnicas e materiais 

pedagógicos, sem delimitar técnicas específicas (BRASIL, 2008).  

Em 2015, na Lei n° 13.146, encontrasse a primeira citação sobre o direito das 

pessoas com deficiência (PcD’s), a terem um profissional de apoio no ambiente 

escolar, para lhes auxiliarem, segue descrição na integra:   

 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em 
todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas. (BRASIL, 2015). 

   

O trecho supracitado especifica as atividades do profissional de apoio, 

direcionando-o ao cuidado, e o excluindo da função das demais profissões. Pode-se 

inferir que este profissional não deve auxiliar o indivíduo em suas demandas 

acadêmicas, caso isso seja entendido como função exclusiva do professor. 

Entretanto, se a instituição interpretar que tal auxílio não cabe ao professor, essa 

responsabilidade poderá ser atribuída ao profissional de apoio, tornando ainda mais 

difícil a definição clara de seu papel. 

Contudo através da experiência profissional da autora, levantou-se a hipótese 

que esses profissionais poderiam estar exercendo outras funções para além das 

encontradas nos documentos legais, com isso foi-se a campo entender a realidade 

desse profissional. Aplicou-se um formulário para entender minimamente quem são 

essas pessoas, monitores, e posteriormente, através de grupos focais, escutou-se 

monitores e professores. Os processos metodológicos que descrevem o passo a 

passo desta pesquisa-intervenção encontram-se no capítulo 3.    

No capítulo quatro, será realizada a discussão das contingências identificadas 

no campo, buscando conhecer e compreender os significados construídos pelos 

profissionais e como os demais os enxergam no exercício de suas funções. Através 
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dessa análise, construiu-se duas categorias principais, sendo elas, monitor: 

construindo sua identidade profissional e modelo de continuidade: uma proposta de 

cuidado.   

Os resultados possibilitaram identificar demandas diversas dentro do fazer 

profissional do monitor, contudo uma em essencial se sobressaiu: a falta de 

informação sobre os alunos por parte dos monitores. Com isso, instigou-se a 

desenvolver um produto técnico que contemplasse essa demanda, com o objetivo 

de facilitar a comunicação entre a equipe, e principalmente, assim, elaborou-se um 

Protocolo de Estratégias de Continuidade de Cuidado: para profissionais de apoio -

monitores, o detalhamento do mesmo encontrasse no capitulo quatro.   

O Protocolo de Continuidade de Cuidado consisti em uma estratégia que visa 

garantir que as informações sobre o aluno PcD sejam compartilhadas entre os 

profissionais (monitores) que iniciam ou seguem o atendimento ao aluno. Pretende-

se que este protocolo se torne uma ferramenta facilitadora no processo de interação 

monitor/professor/aluno, pois fornecerá informações relevantes sobre as 

necessidades e características específicas desse aluno. 

Ao atualizar o protocolo sazonalmente, será possível garantir que as 

informações estejam sempre atualizadas e disponíveis para os profissionais que 

assumirem o cuidado do aluno em diferentes momentos. Almeja-se que este produto 

técnico contribua para uma melhor continuidade no atendimento dos alunos PcD’s. 

Contudo, observasse a importância de aprofundar a discussão sobre os 

marcos legais que norteiam essa peça fundamental da educação inclusiva. Para isso 

no próximo capítulo, será apresentada uma análise documental das políticas 

públicas que norteiam o serviço do profissional de apoio, permitindo-nos 

compreender como essas diretrizes influenciam e moldam a prática desses 

indivíduos no seu fazer profissional.   
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2 MONITOR ESCOLAR: ANÁLISE DOCUMENTAL; NOMENCLATURAS; 

COMPETENCIAS E FORMAÇÃO (ARTIGO) 

 

Este capítulo foi submetido na Revista Educação e Pesquisa, assim segue os 

padrões de formatação indicados pela mesma, estes se encontram no anexo 1. 

Qualis: A1  

Área: Educação  

Fator de Impacto: 2.35 

  

 
MONITOR ESCOLAR: ANÁLISE DOCUMENTAL; NOMENCLATURAS; 

COMPETENCIAS E FORMAÇÃO 

  

SCHOOL MONITOR: DOCUMENTARY ANALYSIS; NOMENCLATURE; 

COMPETENCIES AND TRAINING 

 

Alessandra de Castro Benites1; Jerto Cardoso da Silva1  
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3 DESCRIÇÃO DA PESQUISA/INTERVENÇÃO REALIZADA  

 

Neste capítulo, será apresentado o passo a passo metodológico desta 

pesquisa/intervenção, que foi idealizada a partir da prática profissional da autora. 

Com base em sua experiência no acompanhamento direto de pacientes no ambiente 

escolar, em formato de serviço privado, a autora teve a oportunidade de vivenciar 

tanto o acompanhamento diário dos alunos na escola quanto a supervisão das 

equipes que prestam o serviço de acompanhamento especializado.  

Ao observar as práticas dos monitores escolares e dos acompanhantes 

especializados, notou que, em ambos os casos, o serviço prestado aos alunos não 

se limitava às demandas propostas pelos documentos orientadores, mas os excedia. 

Com o tempo, essa observação intensificou-se, e a necessidade de aprofundar a 

questão por meio de pesquisa e intervenção.  

Assim, esta pesquisa e intervenção teve como objetivo principal entender quais 

são as principais contingências que atuam sobre o trabalho cotidiano dos 

profissionais de apoio/ monitores no acompanhamento de crianças PcD’s do 

primeiro ciclo do ensino fundamental em escolas particulares de Porto Alegre e 

Caxias do Sul. 

Teve como objetivos específicos:  

• Descrever a percepção do monitor escolar sobre a sua prática;  

• Apresentar a perspectiva dos demais agentes escolares, professores regentes 

e familiares, sobre o trabalho do monitor; 

Analisar as correlações entre função exercida pelo monitor, a sua descrição nos 

documentos orientadores.  

 

3.1 Metodologia 

 

A pesquisa e intervenção foi de cunho quantitativo-qualitativo, dispondo-se a 

conhecer a visão dos monitores escolares e ao mesmo tempo mensurar os desafios 

trazidos por estes no seu cotidiano com crianças PcD’s do primeiro ciclo da rede 

privada. 

 Minayo (1993) debateu sobre a diferença entre as duas formas de pesquisa e 

como essas puderam agregar no conhecimento científico quando pensadas juntas.  
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Na abordagem quantitativa, o objeto de pesquisa é tomado de uma forma 

matemática, observando a realidade dos fatos e tentando quantificá-los, na 

qualitativa segue-se pela linha dos valores, crenças e opiniões. A autora apresenta 

também que epistemologicamente, nenhuma das duas é mais adequada e/ou 

eficiente que a outra, pois é fundamental obter-se uma pesquisa séria e ética. A 

autora complementou: 

 

No entanto, se a relação entre quantitativo e qualitativo, entre objetividade e 
subjetividade não se reduzia a um continuum, ela não podia ser pensada 
como oposição contraditória. Pelo contrário, era de se desejar que as 
relações sociais pudessem ser analisadas em seus aspectos mais 
“ecológicos” e “concretos” e aprofundadas em seus significados mais 
essenciais. Assim, o estudo quantitativo pôde gerar questões para serem 
aprofundadas qualitativamente, e vice-versa. (MINAYO, 1993, p. 247).  

 

Nessa perspectiva, a pesquisa foi dividida em três etapas, iniciando com uma 

análise documental (GIL, 2002), seguida pela aplicação do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e três questionários virtuais via Google Forms 

(APÊNDICE I, APÊNDICE II, APÊNDICE III), e finalizada com dois grupos focais (em 

cada escola). Estes serão descritos nos capítulos a seguir. 

Esta divisão se deu no intuito de conhecer os documentos orientadores para 

conhecer as normativas que fundamentam o trabalho do monitor. Com esse 

embasamento, foram elaboradas as perguntas dos questionários, visando 

compreender, de forma ampla, a realidade do campo. Por fim, após essas etapas 

iniciais, os grupos focais permitiram ouvir diretamente dos profissionais a vivência de 

sua realidade. 

No entanto, ao iniciar a coleta de dados, algumas alterações foram 

necessárias. Inicialmente, planejou-se coletar os dados apenas na cidade de Caxias 

do Sul. Devido à baixa participação, decidimos incluir mais uma escola na cidade 

atual da pesquisadora, Porto Alegre. Isso enriqueceu ainda mais nossa pesquisa. 

Ambas as escolas participantes continuaram sendo na iniciativa privada, visto que 

não obtivemos retorno das tentativas de contato com a secretaria municipal de 

educação (SMED) da cidade de Caxias do Sul. 

Outra alteração ocorreu em relação aos grupos de participantes. Inicialmente, 

planejou-se incluir monitores, professores regentes e familiares das crianças que 

utilizam o serviço do monitor escolar. Apesar disso, uma das escolas não autorizou a 

participação dos pais, pois não oferecem o serviço de monitor exclusivo para um 
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único aluno. Isso poderia causar desconforto aos familiares, uma vez que a 

formulação das perguntas utilizava o termo "EXCLUSIVO".  

Mesmo com os ajustes realizados, a amostra manteve-se por conveniência, 

convidando escolas em que a pesquisadora já teve algum tipo de contato 

profissional. Conforme descrito por Gil (2002) a amostra por conveniência é quando 

o pesquisador seleciona seus participantes com base na facilidade de acesso, 

disponibilidade ou proximidade do mesmo. 

 Contudo, foi necessária a revisão dos critérios de inclusão. Observou-se a 

necessidade de ampliar o critério de inclusão, que inicialmente era de trabalhar na 

escola há mais de seis meses. Isso porque percebeu-se que muitos dos 

profissionais (monitores) estava na escola há menos de seis meses. Além disso, 

revisamos também a definição das funções, uma vez que as escolas têm um padrão 

de rotatividade de monitores por aluno, com trocas frequentes durante o dia, semana 

ou até mesmo um monitor para toda a turma. Assim, expandimos os critérios de 

inclusão. 

Finalizou-se a pesquisa com a inclusão de um novo quadro de amostragem, 

que apresenta duas escolas particulares, uma localizada na cidade de Caxias do Sul 

e outra na cidade de Porto Alegre, ambas no estado do Rio Grande do Sul. Obteve-

se a participação de 24 respondentes nos formulários e a presença de 21 pessoas 

nos grupos focais. Foi necessário excluir um dos participantes, pois não atendia aos 

critérios de inclusão. Optou-se por manter os resultados do formulário respondido 

pelos pais da escola que autorizou a participação. 

 

3.2 Critérios de inclusão  

 

Os critérios para responder ao formulário online incluíram: monitores 

envolvidos no processo de inclusão de crianças com deficiência (PcD), professores 

regentes que tenham em sua turma, no mínimo, uma criança com deficiência 

assistida por um monitor, e familiares de crianças com deficiência que recebem 

auxílio de um monitor. 

Para a participação no grupo focal, os critérios foram os mesmos do 

formulário; contudo, os familiares não foram convidados para essa etapa da 

pesquisa. 
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3.3 Critérios de exclusão 

 

Não participaram da pesquisa, os monitores volantes, que não acompanham a 

sala de aula. Professores substitutos, que estão momentaneamente responsáveis 

pela turma, mas não são os titulares.  Pais e/ou responsáveis por crianças que não 

estejam matriculadas no primeiro ciclo do ensino fundamental e/ou que não 

possuem auxílio de um monitor. 

 

3.4 Coleta de dados 

 

Como a pesquisa foi de natureza quali-quanti, compreende-se que a coleta de 

dados ocorre em todo o processo, desde o primeiro contato até o encerramento. 

Desde o primeiro contato, permitiu-se experienciar o campo, sempre se certificando 

de que as observações feitas para além dos instrumentos estejam embasadas na 

teoria que orienta esta pesquisa, e, principalmente, sejam fiéis aos objetivos 

traçados, tentando o mínimo possível alterar o campo (MYNAIO, 2000). 

Visando a facilidade do preenchimento e de um maior número de participantes 

foram elaborados formulários com perguntas simples e assertivas sobre o fazer do 

monitor escolar, separados para monitores, professores e familiares. Para o primeiro 

convite à participação no formulário online, entrou-se em contato por e-mail e 

WhatsApp, porém houve pouco engajamento por parte dos participantes.  

Diante disso, contatou-se novamente a escola e solicitou-se a permissão para 

realizar convites presenciais, visitando as salas de aula e explicando aos 

participantes que a pesquisa não estava vinculada à escola, mas sim a uma 

universidade. Nessa ida a campo, foi garantido aos profissionais que sua identidade 

não seria revelada aos seus superiores, e aproveitou-se o contato para confirmação 

dos contatos. Essa abordagem resultou em maior engajamento por parte dos 

participantes no formulário. Nesta visita obtivemos nosso primeiro resultado, sobre a 

relação profissional/instituição. 

Na outra escola, o contato foi feito durante uma reunião pedagógica, onde 

explicou-se a proposta da pesquisa através de uma videoconferência, convidando-os 

a participar do questionário. A própria escola se comprometeu a disponibilizar o 

questionário através do grupo de contato interno da equipe. Nessa escola, houve um 

maior engajamento. 
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Para os pais, foi autorizado apenas a envio de e-mails e mensagens via 

WhatsApp. No entanto, houve pouco engajamento por parte deles. Houve o cuidado 

de tornar os questionários o mais breve possível, pois entende-se que a vida está 

cada vez mais dinâmica e que isso pode aumentar o custo de resposta dos 

participantes. 

Para os grupos focais obteve-se maior dificuldade com o ajuste dos horários, 

visto que para reunir professores e monitores no horário de aula seria impossível 

para as escolas, foi proposto o horário do final de tarde por volta das 18 horas. 

Mesmo o horário sendo após o expediente, podendo aumentar o custo de resposta 

dos participantes e diminuir o engajamento na pesquisa, obtivemos um bom número 

de participantes e todos muito ativos.  

Para esse momento foram convidados a participar professores regentes e 

monitores, tendo como número máximo 10 participantes por grupo. Os grupos 

tiveram o tempo máximo de 1 hora e 30 minutos de duração, foram feitos em uma 

sala com portas fechadas onde somente os participantes e a pesquisadora 

participaram, esta que teve o papel de animadora. O animador em um grupo focal 

tem o papel de organização do debate, focalizando, convidando todos a participar 

auxiliando aos que possuem mais dificuldade de se expor e inibindo os que tendem 

a monopolizar a participação (MINAYO, 2000).  

O primeiro encontro consistiu em um espaço de escuta e acolhimento, a 

proposta foi ouvir os participantes com perguntas disparadoras. Para o roteiro deste 

momento se pensou em perguntas de fácil engajamento, porém complexas que 

pudessem dar abertura ao debate, visto que as perguntas objetivas e fechadas já 

foram contempladas no formulário. No quadro 1 se encontra os tópicos regentes e 

suas perspectivas perguntas disparadoras, ressalta-se que nem todas as perguntas 

disparadoras foram utilizadas e que não necessariamente foram feitas na ordem 

descrita, respeitou-se a individualidade de cada grupo e o rumo que esses foram 

tomando naturalmente (TRAD, 2009).  

 

Quadro 1 – Grupo Focal: Perguntas Disparadoras sobre o papel, formação e 

desafios do monitor escolar perguntas. 

Tópicos Perguntas Disparadoras  

Monitor O que é? O que faz? 

Formação Qual a formação esse profissional deveria ter? 
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Formação continuada Já teve? Gostaria de ter? 

Função Legislação e fazer diário 

Percepção pessoal Como se sente? 

Dia a dia Quais são as dificuldades? As necessidades? 
As facilidades? 

Experiências O que já deu certo? 

Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 

 

No segundo encontro, utilizou-se a estratégia de construção de personas, 

comum na área de marketing, conforme descrito por Hisanabe: “A utilização de 

personas permite compreender os usuários, ouvir suas opiniões e comunicar-se com 

eles” (tradução livre) (HISANABE, 2009, p. 211). O objetivo foi criar personagens 

representativos tanto do monitor escolar quanto do aluno que utiliza esse serviço. 

Assim, essa etapa buscou, junto aos participantes, desenvolver as personas 

(Apêndice II) do monitor escolar e do aluno PcD, para melhor entender o perfil 

desses profissionais e alunos e, com isso, construir um produto técnico que atenda 

de forma mais precisa às suas necessidades reais. Na Figura 1, observasse o 

modelo utilizado para criação das personas do monitor e do aluno. Este visou 

questionar os participantes sobre comportamentos internos, sentimentos. 

 

Figura 1 - Modelo Persona: explorando sentimentos, percepções e ações do 

monitor escolar e do aluno PcD. 

 

 
Fonte: PM3, 2022. Disponível em: https://pm3.com.br/blog/mapa-da-empatia-o-que-e-como-fazer-

template-para-preencher/. Acesso em: 02 jan. 2024. 
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3.5 Análise dos dados 

 

Para análise dos formulários, utilizaram-se os resultados que o Google Forms 

disponibiliza, esses resultados são apresentados no formato gráfico e/ou tabelar, 

auxiliando na interpretação quantitativa dos dados, esta plataforma não representou 

custos (MOTA, 2019).  

Já a análise do grupo focal, utilizou-se da Análise de Conteúdo onde as 

palavras/frases são o meio de expressão dos participantes e ao categorizá-las 

pretende-se encontrar semelhanças ou disparidades entre o discurso do grupo 

(BARDIN, 1977). A Análise de Conteúdo categorial é uma das formas mais utilizadas 

no meio científico, neste formato, é comum se categorizar os elementos em grupos 

com características comuns entre si, seguiu-se as etapas que auxiliam na 

construção das categorias para a análise (BARDIN, 1977). 

A fim de agrupar assuntos semelhantes, os áudios dos grupos foram escutados 

pela primeira vez para a transcrição. Em seguida, foram escutados novamente para 

identificar os trechos principais e esses trechos foram primeiramente separados e 

tabelados junto aos objetivos de pesquisa. Para garantir o anonimato dos 

participantes, foram criados códigos para as falas, o código utilizado foi criado pela 

autora (G= GRUPO; P= PROFESSOR; M= MONITOR). Assim como nomes citados 

nas falas foram trocados por cores no diminutivo, como por exemplo, “Roxinho”. Esta 

foi a fase de pré análise.  

Após os trechos serem separados por semelhanças, resultando em 8 

categorias. Para reunir as categorias encontradas e aproximá-las por suas 

semelhanças, os trechos recortados foram, novamente, lidos e ajustados, 

culminando em duas categorias, assim finalizando a etapa dois, nomeada, 

exploração do material.  

Para a terceira fase da análise, costuraram-se os achados com a literatura, a 

qual foi utilizada como base a Análise do Comportamento, a fim de encontrar e 

debater as relações criadas pelos próprios indivíduos que vivenciam o ambiente 

diariamente. De acordo com Skinner (1974), o significado de uma resposta não está 

na sua forma, mas sim em sua história antecedente.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, apresentamos e discutimos os principais resultados obtidos ao 

longo da pesquisa/intervenção. Esses resultados, provenientes dos formulários e 

dos grupos focais, refletiram a complexidade do papel do monitor escolar, 

corroborando a hipótese de que esses profissionais desempenhavam funções que 

extrapolavam as estipuladas 

Primeiramente, explorou-se a questão de quem é o monitor escolar, buscando 

compreender o perfil desse profissional, suas responsabilidades e o impacto de sua 

atuação no contexto educacional, iniciando através do seu perfil laboral. Ainda 

dentro desta categoria, abordou-se o tema da sobrecarga e do apoio insuficiente, 

ressaltando, através da fala dos participantes, os desafios enfrentados pelos 

monitores na falta de suporte adequado e como isso afeta o desempenho de suas 

funções, assim como a convivência entre professor e monitor, esta que foi 

identificada como uma relação de imensa parceria no dia a dia, mas que se 

encontrava desamparada quanto à gestão das instituições.  

Ainda dentro da construção do monitor, se encontra a esfera da formação. A 

necessidade de formação inicial encontrou-se como um dos tópicos centrais nas 

falas dos participantes, uma vez que os monitores frequentemente enfrentam 

desafios práticos para os quais não foram suficientemente preparados. Isso se torna 

evidente especialmente quando os participantes relatam sobre os momentos de 

crise dos alunos, quando o manejo de situações mais delicadas exige habilidades 

que nem sempre são contempladas em sua formação e/ou orientação. Esse cenário 

também levanta a questão da tensão entre realidade e descrição, evidenciando a 

lacuna existente entre o que é descrito como função desses profissionais e o que é 

exigido no cotidiano escolar. 

Por fim, debateu-se a importância de um protocolo de continuidade, que 

garanta a comunicação da equipe sobre o seu aluno, assim como a consistência no 

atendimento dos alunos PcDs, mesmo diante da rotatividade de profissionais ou de 

mudanças no ambiente escolar. 

Esses tópicos foram construídos no intuito de abranger ao máximo os desafios 

e necessidades dos monitores escolares, servindo como base para reflexões e 

propostas de melhorias no serviço de acompanhamento educacional e na formação 

desses profissionais. 
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4.1 Monitor: construindo sua identidade profissional    

 

“Eu diria que o monitor é a peça essencial do quebra-cabeça. (...) E vai 
estar onde, muitas vezes o professor não consegue estar. G1P3”. 

  

A presente discussão inicia-se com a análise do perfil laboral do monitor 

escolar. A partir dos dados coletados nos formulários, observou-se que, em 71,4% 

dos casos, os profissionais são responsáveis por acompanhar um aluno 

individualmente. Além disso, 40% dos monitores estão no cargo há um período de 6 

meses a um ano, evidenciando uma alta taxa de rotatividade. Quanto à forma de 

contratação, 60% dos profissionais ingressam por meio de estágio, das áreas de 

educação e saúde, o que reforça a natureza transitória da posição. 

No que tange às atividades desempenhadas, verificou-se que 80% dos 

profissionais indicaram auxiliar os alunos em demandas pedagógicas e 60% 

relataram ser responsáveis pelo planejamento das rotinas acadêmicas dos 

estudantes. Essa discrepância em relação às diretrizes estabelecidas nos 

documentos orientadores será analisada com maior profundidade no tópico 4.1.2. 

No que se refere à capacitação e ao sentimento de pertencimento, 100% dos 

participantes afirmaram sentir-se parte da equipe escolar, e 60% se consideram 

capacitados, mas que ainda seja necessário o aperfeiçoamento. Somente 20 % se 

sente totalmente capacitado para exercer suas funções (Figura 2). 
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Figura 2 - Perfil laboral do monitor escolar: contratação, capacitação e 

funções. 

 
Fonte: Elaborada pela autora através dos dados dos formulários. 

 

A construção da persona do monitor (figura 2) revela que tanto a comunicação 

utilizada pelos monitores e professores quanto as palavras escolhidas refletem a 

dualidade do apoio aos alunos no ambiente escolar e o sentimento de solidão e 

desamparo experimentado por esses profissionais. Da Fonseca (2016), em sua 

dissertação de mestrado, adotou uma abordagem similar à desta pesquisa, focando 

na prestação de serviços e ouvindo os profissionais para entender como eles 

percebem seu papel. Mesmo sendo datada de 2016, a pesquisa revela achados que 

ainda se fazem presentes, sobretudo, quando descreve o exercício da função do 

monitor, como, por exemplo, o auxílio pedagógico, mostrando que vão além das 

descrições oficiais.  

Pesquisas mais recente (BEZERRA, 2020; LOPES; MENDES, 2023) 

corroboram esses achados, tanto de Da Fonseca (2016) quanto os desta pesquisa, 

indicando que o perfil laboral do monitor escolar permanece inalterado. Esses 

profissionais continuam a enfrentar alta rotatividade, a ausência de um padrão 
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consistente de contratação e formação, e a realização de tarefas que 

frequentemente ultrapassam suas descrições de trabalho.  

A falta de clareza nas funções dos monitores não é uma realidade restrita ao 

Brasil. Nos Estados Unidos (EUA), por exemplo, Patterson (2006) descreve desafios 

muito próximos os enfrentados no Brasil ao escutar os paraprofissionals, termo em 

inglês que equivale ao profissional de apoio no Brasil. Cita a necessidade de 

esclarecimento sobre suas responsabilidades, assim como a necessidade de 

treinamento e oportunidades de desenvolvimento profissional, colaboração entre a 

equipe escolar e compensação financeira. Esses fatores indicam que a falta de 

padronização nas funções e o desamparo vivenciado pelos monitores no Brasil 

refletem um problema que transcende fronteiras, exigindo atenção em múltiplos 

contextos educacionais.   

Ah, é tipo assim, apagar incêndio, porque o monitor, ele apaga incêndio, 
literalmente. O monitor ainda apaga incêndio, indiferente do lugar que ele 
tiver. G2P 13. 

 

De maneira similar, foi nas falas dos participantes que se encontrou os 

principais dados desta pesquisa, pois “Seria um erro recusar-se a considerá-los 

como dados, simplesmente porque um segundo observador não pode senti-los ou 

vê-los, pelo menos sem auxílio de instrumentos.” (SKINNER, 1969, p.353). Esses 

elementos, embora muitas vezes sutis e difíceis de mensurar sem um olhar mais 

atento, revelam questões essenciais sobre as dinâmicas de trabalho. Com base 

nisso, foram criadas subcategorias que abordam a suas relações, sua formação e 

dificuldades assim como a comunicação entre os profissionais e seu aluno.  

 

4.1.1 Sobrecarregados e sem apoio das instituições: a convivência entre 

professores e monitores  

“A gente se apoia, é só a gente. G2M4”. 
 

O sentimento de sobrecarga, recorrente nos relatos dos participantes, revela 

um cenário de desamparo no cotidiano escolar. A ausência de um suporte adequado 

é uma constante que leva à desmotivação e ao esgotamento, como expressado por 

G1M7: "Justamente por isso é falta de suporte, vai desanimado (...) é e sempre tu 

remando sozinho sempre". Outro aspecto central é o desamparo sentido no manejo 

com os alunos e na própria compreensão do papel do monitor. Em situações 

complexas, a falta de orientação adequada contribui para um estado de confusão e 
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insegurança, como ilustra G2M2: "Era tanta coisa, tanta demanda, que eu estava 

completamente perdida (...) fico num papel que não sei o que fazer". A fala reflete a 

dificuldade de tomar decisões ou agir de maneira assertiva, o que evidencia a 

necessidade de suporte técnico e emocional para lidar com os desafios diários. 

Contudo, partindo do conceito de que comportamento é a relação do indivíduo 

com seu ambiente (SKINNER, 1977), o trabalho, onde passamos a maior parte do 

nosso dia, torna-se o principal local de obtenção de estímulos. Assim um ambiente 

de trabalho pode se tornar um local reforçador ao indivíduo como pode se tornar um 

ambiente aversivo. Quando esse ambiente se torna desgastante, excessivamente 

estressante, seja pela relação docente/aluno ou docente/gestão, a ponto de gerar 

desgaste emocional, nomina-se Síndrome de Burnout. Esta síndrome se encontra 

em alta recorrência em professores, ultrapassando profissionais da saúde (DALCIN; 

CARLOTTO, 2017). Contudo, não se encontrou literatura sobre esta condição em 

específico e o trabalho do monitor.  

 Mason et al. (2020) apontam que a falta de diretrizes impacta diretamente na 

relação dos professores e paraprofissionals pois ao não ter uma delimitação clara as 

funções se confundem e acaba que as responsabilidades se perpassam e geram 

conflito entre os profissionais. Entretanto, os achados desta pesquisa contrapõem, 

catalogando o relacionamento do professor e do monitor como uma parceria 

saudável. 

Para a maioria dos professores participantes descrevem a relação com os 

monitores de forma positiva, com adjetivos que mostram confiança e cuidado. 

Alguns se sentem responsáveis pelo monitor assim como por toda a turma em igual, 

“a gente sabe que nós somos responsáveis por todos os estudantes da turma, 

então, mesmo que ele seja como monitor, se acontecer qualquer coisa, 

responsabilidade é da professora G4P4”, outros entendendo-o como a sua 

extensão, no papel de dar a atenção individual que o professor gostaria de dar ao 

aluno PcD, mas que pela dinâmica da sala de aula se torna um desafio“ Não é 

sempre que a gente consegue adaptar quanto a isso é o monitor e muitas vezes está 

mais próximo e consegue também fazer essa leitura mais rápida G.3. P5”. 

Há professores que veem o monitor como uma bidocência / ensino 

colaborativo, alguém com autonomia e conhecimento suficiente para auxiliar o aluno 

em conjunto com o professor referência, o participante G.3. P7 diz: “É esse monitor 

como uma parceria, também como realmente um educador, dentro de sala de aula. 
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E não só algo para ajudar, né? Ou seja, para somar.”. O conceito de bidocência 

presume dois professores em sala de aula, sendo um deles especialista em 

educação especial, onde estes dividam o mesmo planejamento, visando os mesmos 

objetivos, refletindo e avaliando a aprendizagem de todos os alunos de forma 

integrada (DA SILVA; SILVA, 2023). 

Somente um dos participantes-professores expressou receios em relação ao 

monitor ser designado exclusivamente para uma única criança, argumentando que 

isso poderia prejudicar o desenvolvimento da sua independência. Além disso, 

acredita que a presença de duas referências em sala de aula pode confundir o 

aluno, fazendo com que ele se distancie da figura do professor e passe a direcionar 

sua atenção exclusivamente ao monitor. 

 

Antigamente a gente pensava assim que o monitor, ele não podia se tornar 
uma bengala, né? Que a gente tem esse receio de que a criança fique muito 
dependente da monitor, né? Então acho que até por isso é importante que 
tenha esse essa própriedade em salas de aula, para que não fique aquela 
coisa, o monitor vai ficar  aqui, só  daquela criança e pronto. O monitor, é 
verdade, não vai estar ali na necessidade dos demais, mas se precisar 
atender é o processo também. G4P4. 

 

A maioria dos monitores, ao ser questionado sobre sua relação com os alunos, 

menciona um vínculo marcado por carinho e proximidade. Eles se veem como 

amigos das crianças, indo além do cuidado de higiene e auxílio pedagógico, sendo a 

pessoa que proporciona segurança e acolhimento sempre que necessário. 

Concordam que muitas vezes acabam se tornando a referência principal da criança, 

contudo afirmam direcioná-las sempre ao professor titular.  

 

Eu acredito também que é ser o melhor amigo das crianças.(...) E não só a 
gente estar ali para ajudar eles, mas para acompanhar e ser o amigo deles 
né. Para brincar, além de tudo que tem para fazer, acho bem interessante 
essa parte, é uma parte que gosto bastante G1. M5. 
 

 

Mesmo com a referência do professor regente e uma boa relação entre a 

equipe, os desafios diários acabam indo além do que estes profissionais estão 

capacitados, um dos participantes relatou: “E daí? Às vezes eu olho para a profe, ela 

me olha e a gente fica tipo, que que a gente faz? É. É bem complicado.” (G2M 2), 

reforçando o sentimento de impotência diante de situações mais complexas. Os 

monitores acreditam que uma formação inicial e/ou continuada adequada poderia 
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contribuir significativamente para o desempenho de suas funções, especialmente no 

manejo de crises emocionais e/ou comportamentais agressivas. Muitos também 

relatam que, ao serem apresentados à vaga, não são informados sobre as reais 

demandas que enfrentarão no dia a dia. No próximo tópico, discutiremos os desafios 

encontrados na prática cotidiana dessa função.  

 

4.1.2 Trabalho real e trabalho prescrito: da formação inicial ao manejo em 

crises.   

 
É, quer dizer o que que está no papel? Não, não tem nada com a realidade, 
não é? Eu digo muitas, algumas leis que se criam e digo assim, quem criou, 
né? Não tem a realidade da sala de aula. G4P4” . 
 
 

Para iniciar esta discussão é necessário discorrermos sobre o conceito de 

trabalho real e trabalho prescrito. Na ergonomia, o trabalho prescrito refere-se às 

tarefas e procedimentos que são oficialmente estabelecidos e documentados pelas 

organizações, como descrições de cargos, normas e diretrizes operacionais. Já o 

trabalho real é a maneira como essas tarefas são realmente executadas pelos 

trabalhadores no dia a dia, levando em consideração as condições do ambiente, as 

adaptações pessoais e as interações imprevistas. A análise dessa diferença é 

fundamental para identificar discrepâncias que podem impactar a eficiência, a 

segurança e o bem-estar dos trabalhadores, possibilitando ajustes ergonômicos que 

promovam um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo (GUÉRIN et al., 

2001). 

Considerando o exposto, a descrição presente na legislação, como detalhado 

no capítulo dois desta pesquisa, as tarefas descritas ao profissional de apoio 

encontram-se no âmbito do cuidado, em alimentação, locomoção e higiene (BRASIL, 

2015). Contudo, ao serem questionados sobre suas demandas descritas no 

momento de sua contatação encontrou-se algumas disparidades com a legislação. 

Observou-se uma variedade de discursos sobre suas funções. O relato de G2P5, 

por exemplo, destaca que todas as responsabilidades relacionadas ao aluno recaem 

sobre ele, incluindo o planejamento pedagógico da criança. Além disso, critica a 

postura do professor regente, que, segundo G2P5, delega a responsabilidade total 

do aluno ao monitor. Quanto à remuneração, constatou-se que, em uma das 

escolas, todos os profissionais recebem o mesmo valor, independentemente de 
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serem monitores exclusivos de um único aluno ou não. Na outra escola, a 

diferenciação salarial ocorre apenas para aqueles que possuem formação superior 

completa.   

Os combinados “extraoficiais” foram relatados nas duas instituições. Os 

profissionais relatam serem “convidados” a auxiliar o aluno e/ou executar tarefas que 

não constam em sua contratação inicia como no relato de G.3 M6 “Eu por exemplo 

não sou formado e meu papel é auxiliar de turma, não sou “monitor” eu auxilio a 

turma. (...)eu ajudo a criança conforme professor vai dando”. Mesmo quando são 

“convocados”, a maioria dos profissionais relata compreender a demanda e acredita 

que essa convocação visa auxiliar o aluno a alcançar seu potencial máximo. 

 

Diz monitor de turma (no contrato), ou seja, para ajudar na turma. 
(...)Bagunça, desce junto, levar os alunos, profe dá uma dificuldade aqui 
conseguimos  ajudar expandir, mas a parte pedagógica ali na descrição não 
está, mas claro, ou a gente já tem mais vinculo com a comunidade, enfim, 
na hora que foi passado , tu aceita ser monitor do laranjinha? Sim, Ah, pode 
fazer isso e tu pode ajudar atividade pedagogicamente só pôr boca foi 
falado. G.3. M1. 
 
 

Sob essa perspectiva, o trabalho real prevalece sobre o prescrito, evidenciando 

a necessidade de maior investimento nesses profissionais por parte da escola 

contratante e/ou governo. Esse cenário gera diversas demandas, especialmente no 

campo da formação básica e continuada dos monitores. Como um dos participantes 

apontou: “Talvez o que a escola poderia investir mais seria na capacitação dos 

monitores. G4P4" 

Esse ponto se torna visível no formulário, 40% dos participantes relataram ter 

recebido algum tipo de formação inicial, enquanto 60% afirmaram não ter tido essa 

preparação. Isso revela que a maioria dos profissionais acaba assumindo o cargo 

sem passar por um treinamento adequado. A falta de formação inicial também é uma 

realidade compartilhada pelos professores. Rodrigues; Souza e Bridi (2020) 

discutem que os professores, muitas vezes, defrontam-se à educação especial 

diretamente em suas práticas cotidianas de sala de aula, mesmo sem uma 

preparação formal específica.  

 

Os discursos dos acadêmicos apontam para a necessidade de terem 
conhecimentos específicos sobre como trabalhar com os alunos público-
alvo da educação especial, bem como para compreenderem as 
especificidades que as deficiências apresentam, isto é, entendem a 
importância de terem maiores conhecimentos no que tange os alunos 
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público-alvo da educação especial. (RODRIGUES; SOUZA; BRIDI, 2020 
p.125). 
 
 

 Felizmente como já supracitado (capítulo dois), o documento denominado 

“Orientações Específicas para o Público da Educação Especial: Atendimento de 

Estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) de 2023”, que ainda aguarda 

homologação, tem como propósito NorTEAr os direitos educacionais dos indivíduos 

com TEA. Referente a formação inicial e continuada, este propõe:  

 
O processo de formação é continuada e deve ser provido pelas instituições 
e/ou de iniciativa do próprio Acompanhante especializado, somando um 
mínimo de 80h anuais de atualização, em aprofundamento nos temas 
descritos na formação inicial. Ademais, o Acompanhante Especializado 
também deve seguir recebendo formação em serviço por parte do Professor 
de educação especial, a respeito das estratégias de ensino específicas a 
serem desenvolvidas com o aluno com Transtorno do espectro autista. 
(BRASIL, 2023, p. 55). 

 

No entanto, este documento se direciona exclusivamente ao público com TEA. 

Pode-se observar ao traçar o perfil do aluno através dos formulários, este que teve 

suas opções no formulário descritas conforme referência o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência - Lei nº 13.146/2015, onde as deficiências são categorizadas em física, 

mental, intelectual ou sensorial, e acrescentou-se a opção todas as alternativas, 

identificou-se divergências entre as respostas dos profissionais e dos cuidadores. A 

tabela 1 possui ênfase na deficiência intelectual e deficiência mental, contudo nos 

dois formulários, famílias e profissionais, foi adicionado pelos participantes o TEA, 

não houve nenhuma outra deficiência nomeada de forma específica pelos 

participantes. Isso indica que este diagnóstico é uma realidade marcante para a 

comunidade escolar.   

 

Tabela 1 - Perfil de acessibilidade do aluno PcD. 

Tipo de Deficiência Percentual (%) - Gráfico 
Famílias 

Percentual (%) - 
Profissionais  

Deficiência Física 20% 9,1% 

Deficiência Mental 40% 9,1% 

Deficiência Sensorial 20% 9,1% 

Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) 

20% 9,1% 

Múltiplas Deficiências - 18,2% 

Intelectual - 54,5% 

PcD: Pessoa com Deficiência 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 
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Assim, dada à diversidade e complexidade do perfil dos alunos que necessitam 

do acompanhamento de um monitor, é essencial que esses profissionais recebam 

uma formação que não se concentre exclusivamente em um único tipo de aluno. 

Pelo contrário, a formação deve abranger estratégias que facilitem o aprendizado e 

promovam a qualidade de vida de todos os indivíduos atendidos. Além disso, após 

sua inserção no ambiente escolar, o papel da educação continuada se torna 

fundamental para desenvolver estratégias individualizadas, adequadas às 

necessidades específicas de cada aluno. 

Gennari e Blanco (2019) destacam que os professores costumam ensinar com 

base em suas próprias experiências, repetindo estratégias que já funcionaram no 

passado, muitas vezes sem uma fundamentação teórica clara. As autoras defendem 

que o ensino baseado em evidências pode qualificar ainda mais o trabalho docente, 

sugerindo que os professores se familiarizem com os princípios básicos da análise 

do comportamento aplicada. Por exemplo, ao utilizarem esquemas de reforçamento, 

as chances de sucesso no processo de aprendizagem aumentam significativamente. 

No contexto da educação especial, a importância desses conceitos se 

expande. Aspectos como o planejamento adequado do ambiente de ensino, o 

controle de estímulos (como a gestão de distrações e reforçadores) e estratégias 

pedagógicas, como o ensino incidental e o ensino por tentativa discreta, são 

essenciais para aperfeiçoar o aprendizado de maneira personalizada e eficaz 

(GENNARI; BLANCO, 2019). 

A educação inicial e continuada para os professores e monitores é essencial, 

pois permite que eles desenvolvam habilidades pedagógicas e comportamentais 

para lidar com os desafios do ambiente escolar. No entanto, o manejo de 

comportamentos desafiadores não é citado como uma das responsabilidades do 

profissional de apoio/ monitor, contudo é igualmente importante capacitá-los, pois 

muitas vezes estão na linha de frente desses conflitos. Este tema esteve presente 

nas falas dos participantes, G1P2 desabafa: "Como professor, não estou aqui para 

apanhar, e muito menos o monitor, não é?". Isso revela a necessidade urgente de 

treinamento especializado para os monitores e professores, que, enfrentam 

situações de crise sem o suporte adequado.  

No livro "Behavior Support Strategies for Education Paraprofessionals" (2008), 

são apresentadas estratégias comportamentais voltadas para auxiliar nos momentos 
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críticos, com foco em ações que previnam o aluno de entrar em crise. Ao longo do 

livro, Henson constrói tabelas ilustrativas que exemplificam essas estratégias. Uma 

delas trata da linguagem positiva, demonstrando como pequenas mudanças na 

forma de se comunicar podem impactar significativamente o comportamento dos 

alunos. Para melhor entendimento a seguir apresentasse uma tradução e adaptação 

livre do material de Henson (2008), quadro 2 onde este traz a comparação entre a 

linguagem negativa e a positiva: 

 

Quadro 2 - Uso de linguagem positiva: reformulando frases para incentivar o 

comportamento adequado. 

Linguagem negativa  Linguagem positiva   

Você não pode sair paro o recreio antes das 
11:00 da manhã  

Temos recreio as 11:00 

Por favor, não deixe bagunça na sua mesa  Por favor, limpem a área ao redor de suas 
mesas  

Não vou ouvir nenhuma falta de respeito sua!  Ficaria feliz em ouvi-lo quando você falar 
respeitosamente.  

Fonte: Adaptado de HENSON, 2008, p. 41.  

 

Sem a formação adequada, os profissionais acabam não tendo acesso a 

estratégias efetivas, o que aumenta a ocorrência de crises e exposição do aluno a 

situações de risco, “A Rosinha me ensinou as contenções tudo, mas imagina ele é 

muito forte e ele e eu não consegui. Ele vem direto para te morder” G.3M.6. A falta 

de regulamentação sobre o uso de estratégias físicas no manejo, como as 

contenções, pode gerar danos graves tanto à integridade física do aluno quanto à do 

profissional que executa o manejo. Um procedimento físico feito sem a orientação 

certa pode gerar traumas aos indivíduos, assim como criar uma relação aversiva 

com quem o executa e/ou ao ambiente escolar.  

 

E a gente daí não tem, não sabem o manejo, porque daí não recebeu 
orientação, contém, não contém, tira, não tira, pega não pega, segura, não 
segura, faz o quê? Aí é monitor e o coitado vai pro banheiro. Daí tem que ir 
lá socorrer o monitor. G2P8. 
 

 

No Brasil há duas principais formações que oferecem estratégias teóricas e 

práticas para auxiliar em momentos de crises graves. A primeira foi criada pelo 

Grupo Métodos, denominada Segurança em Crises Agressivas - SCA é um 
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programa de gerenciamento de crises voltado para aumentar a segurança tanto da 

pessoa com desenvolvimento atípico quanto do profissional ou familiar que a 

acompanha. Ele combina teoria e prática, ensinando desde a organização do 

ambiente e comunicação eficiente até estratégias de desaceleração e 

procedimentos emergenciais de intervenção física (PEIF). O componente teórico 

oferece um modelo para entender o desenvolvimento de crises comportamentais e 

as técnicas mais adequadas para cada fase. Já o componente prático utiliza o 

método Behavioral Skills Training (BST), que inclui apresentação, demonstração e 

treino de técnicas, com feedbacks individualizados para garantir a correta aplicação 

(ANDRADE; SILVA, 2024).  

Outra opção é a curso da Professional Crisis Management Association – PCM, 

esta trabalha para garantir que escolas e instalações de tratamento adotem um 

gerenciamento de crises seguro e humano, baseado na análise do comportamento. 

O sistema foi criado em 1984 por Neal Fleisig, após ele presenciar um incidente em 

que um paciente foi contido de maneira inadequada. Fleisig desenvolveu o PCM 

como uma alternativa mais digna e eficaz, com foco na segurança e no respeito 

durante crises comportamentais. O programa combina teoria e prática, ensinando 

estratégias de prevenção e intervenção, com ênfase em técnicas não invasivas e no 

uso responsável de procedimentos físicos (PCM ASSOCIATION, 2024). 

Entretanto, essas formações têm um custo médio de três mil reais, o que as 

torna financeiramente inviáveis para muitos profissionais sem o apoio governamental 

ou institucional. Essa barreira destaca a importância de protocolos de continuidade, 

que auxiliem na comunicação entre a equipe, minimizando possíveis gatilhos que 

levem o aluno a momentos de estresse e crises graves. O próximo capítulo aborda 

como esses protocolos podem contribuir para a manutenção e evolução das 

práticas, aumentando a segurança e a qualidade de vida do aluno com deficiência, 

que frequentemente o aluno PcD apresenta comportamentos desafiadores devido à 

falta de compreensão por parte dos outros sobre suas necessidades. 

 

4.2 Modelo de continuidade: uma proposta de cuidado 

 

“A minha aluna já tinha passado alguns anos por aqui, mas ninguém sabia 
nada dela. G1P3”. 
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A comunicação tem sido um dos principais fatores que impulsionaram a 

evolução humana e a formação de complexas interações sociais. Spatafora e 

Micheletto (2024) ao analisar o conceito de Skinner, comportamento verbal, expõem 

que, desde as primeiras contingências sociais, como imitação e modelação, a 

capacidade de adquirir novos comportamentos sem necessidade de passar por 

longos processos de aprendizagem foi fundamental para o desenvolvimento 

humano. À medida que essas interações se tornaram mais sofisticadas, novos 

recursos foram incorporados ao repertório humano para exercer controle sobre o 

comportamento de outros indivíduos. A comunicação vocal, inicialmente rudimentar e 

semelhante à de outras espécies, evoluiu para se tornar um dos principais 

mecanismos de controle do comportamento. Sob a ótica do behaviorismo, o 

comportamento verbal não só facilita a comunicação entre os indivíduos, mas 

também aumenta o controle sobre o ambiente e sobre os comportamentos alheios, 

expandindo significativamente o alcance e a eficácia das interações humanas. 

Desde muito pequenos, quando mesmo ainda não conseguirmos nos 

comunicar de forma verbal, criamos formas de comunicação, mesmo que coerciva, 

manter ou não este repertório dependerá das consequências do ambiente.   

 

Antes que possam falar, elas (crianças) aprendem a expressar e impor o 
cumprimento de exigências pelos únicos meios de que dispõem. A princípio 
choram e gritam. Posteriormente, se ainda não aprenderam outras formas 
de comunicação, trocam o choro e o grito pela agressão, pela destrutividade 
e por outras formas mais sutis de mau comportamento. Estes 
comportamentos colocam a satisfação imediata de suas necessidades no 
primeiro lugar da lista de prioridades do adulto. (SIDMAN, 2009, p. 251). 

 
 

A falta de uma comunicação assertiva pode gerar dúvidas e desconfortos, e 

essa falha foi uma questão recorrente nos grupos focais. Os participantes 

expressaram seu incômodo com a falta de clareza nas orientações, como 

exemplificado pela fala de G.1.P.1: “Tu não pode simplesmente dizer: 'Você vai ficar 

com a amarelinha, tá OK?' Mas e aí, quem é? O que eu faço? O que precisa ser 

feito, né?”. Pena e Melleiro (2018) discutem como as falhas de comunicação 

impactam negativamente a continuidade dos cuidados hospitalares, sendo algo 

infelizmente comum. No entanto, na cultura hospitalar, já existem protocolos 

estabelecidos para garantir a continuidade do cuidado, especialmente nas trocas de 

equipe e plantões, com o objetivo de minimizar erros de comunicação, sejam verbais 
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ou escritos. As autoras destacam o uso do protocolo Situation-Background-

Assessment-Recommendation (SBAR), que visa promover uma comunicação clara e 

eficiente entre os profissionais de saúde. 

 

O SBAR norteia a comunicação entre os profissionais, nas diversas 
situações de transição do cuidado e permite que a equipe se comunique 
assertiva e efetivamente, reduzindo as repetições. A ferramenta antecipa as 
informações prioritárias sobre o paciente, de modo a garantir a segurança 
no cuidado. Existem poucas ferramentas que se concentram ativamente em 
melhorar a comunicação, entretanto, o SBAR pode ser utilizado e adaptado 
para garantir a segurança nesse processo. A incidência de danos aos 
pacientes por falhas nesse processo demonstrou redução de até 50% após 
sua implementação. (PENA; MELLEIRO, 2018, p. 622). 

 

No ambiente escolar não é diferente, há rotatividade de profissionais, professor 

regente, professor de matérias especializadas, monitores entre outros agentes que 

perpassam o dia a dia do aluno. Assim a comunicação sobre as necessidades e 

facilidades dos alunos PcD’s torna-se uma questão:  

 

Ai tal hora assim isso e aquilo, troca a fralda não troca, come sozinho, não 
come. Enfim, isso foi mandado, mas eu acho que as pessoas poderiam ter 
acesso a isso não só quando necessário. G1M6. 
 
Essa questão de não tem a continuidade é o aluno que perde olha quanto 
tempo a gente perdeu com o roxinho la no início por não saber que esta 
organização dele e seria algo tão importante. G1P3. 

 

Naturalmente foi trazida pelos participantes a proposta de um documento, algo 

que contivesse as informações principais do aluno, algo que fosse de fácil acesso, 

principalmente aos monitores.  G.1.M7 argumentou sobre a importância dessa 

ferramenta:  

Ter um modelo de transição. Também para a próxima pessoa. Eu pensando 
aqui. Todos os tapas que tomei do roxinho foi porque não entendia o que 
ele queria. E daí vai vir um próximo, veio uma próxima pessoa um professor 
ali e vai apanhar porque não está entendendo e, me colocando no lugar do 
roxinho para ele, deve ser terrível, né? Porque ele não entendeu, fiquei 1 
hora, eu estou tentando comunicar para essa pessoa nova, não sabe nada 
de mim. Não está sabendo lidar, então tudo tudo (ênfase) fica ruim para 
todos os lados, não é? Então tem que ter um modelo de transição. G1M7. 

   

Evidentemente nem todos os participantes concordaram com a ideia, houve 

receio perante a possibilidade de se tornar um estigma ao aluno, e ou que pudesse 

se tornar um empecilho para a exposição de novas oportunidades de ensino.  

 

Às vezes são tantos rótulos, tantas informações, que não dá nem tempo 
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dele (monitor) conhecer a criança. E para nós também, assim, muitas vezes, 
né? Já chega assim, muito receoso. Calma, vamos trabalhar. Cada ano é 1 
ano, né? Então, acho que nesse sentido assim de, de que as informações, 
certo? Positivas quanto negativas. E aí até tu desembaraçar todas elas e 
ver o que de fato. Também precisa de um tempo. G4P4. 

 

A discussão sobre a transição de cuidado seja através de protocolos e/ou 

comunicação através de documentos já são uma realidade no âmbito da saúde 

(PENA; MELLEIRO, 2018; PEITER et al., 2021; VALENTE et al., 2022), mas ainda 

não foram amplamente implementados no contexto educacional. Reconhecendo a 

importância de um documento desse tipo, esta pesquisa-intervenção visou 

desenvolver um produto técnico para atender a essa necessidade. O resultado foi a 

criação do “Protocolo de Estratégias de Continuidade de Cuidado para Profissionais 

de Apoio/Monitores” (APÊNDICE IV). Este protocolo será apresentado e 

detalhadamente explicado no próximo capítulo. 
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5 APRESENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DO PRODUTO TÉCNICO 

 

Neste capítulo, foi exposto como surgiu a ideia do produto técnico, como foi 

desenvolvido, quem poderia utilizá-lo e quem se beneficiaria dele. Também se 

encontra os critérios de validação do produto técnico seguido do detalhamento do 

uso do mesmo. O produto técnico encontrasse na íntegra no APÊNDICE IV.  

Para garantir sua eficácia, é necessário que o monitor tenha acesso livre a este 

documento. Sugere-se que ele possa ter sempre uma cópia impressa, facilitando a 

edição diária e a consulta, sempre que necessário. Como se trata de um documento 

de continuidade e com informações relevantes do aluno, é indispensável que a 

escola arquive na pasta do aluno o documento original. 

  

5.1 Construção e descrição  

 

Inicialmente pensou-se em produzir uma cartilha de formação para os 

monitores, abordando as principais dificuldades mapeadas e estratégias para 

enfrentá-las. Contudo, ao entrar em contato com o campo, identificou-se dificuldades 

anteriores e por vezes mais básicas do que a formação, como exposto na figura 3, 

40% dos participantes dizem não receber informações, além de nome e idade, do 

aluno que estará sobre sua responsabilidade.   

 

Figura 3 - Resultado da pergunta sobre recebimento de informações adicionais 

do aluno inicial. 

 

Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 
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A falta de informação sobre o aluno foi identificada no formulário e confirmada 

pelas falas dos participantes nos grupos. Tanto professores quanto monitores 

relataram não ter informações sobre os alunos PcD’s, mesmo quando estes já 

estavam na escola no ano anterior, o que dificultava seu trabalho e muitas vezes 

gerando sofrimento para o aluno. Um participante comentou: 

 

A gente não tem nenhum histórico, então a gente fica, será que é isso? É 
estereotopia? Isso é limite, porque a gente ainda não teve um feedback do 
apoio. (...) E que talvez a gente poder receber essa essa documentação da 
criança para a gente conhecer o histórico, conhecer essa família, talvez 
. (...) como Vou auxiliar, vou, orienta ele. Se eu não conheço essa 
criança? (G1P2). 

 

Diante disso, foi criado o Protocolo de Estratégias de Continuidade de Cuidado 

para Profissionais de Apoio/Monitores. Este material é de baixo custo de resposta 

para quem o utiliza além de ser financeiramente acessível para as instituições. 

Optou-se por produzir este material no intuito de auxiliar de imediato os profissionais 

que têm contato com as crianças PcD’s, podendo ser usado não somente pelos 

monitores, mas por todos que precisarem. 

Para a escolha dos itens que constam no documento, utilizou-se os resultados 

do formulário e as contribuições dos grupos. O documento inclui desde informações 

básicas, como se a criança necessita de auxílio em suas atividades de vida diária, 

até desafios acadêmicos. O documento possui duas páginas, podendo alterar após 

preenchido, visando à praticidade da utilização, sendo um material pequeno, 

facilitando que o profissional o tenha sempre à disposição para tirar dúvidas e anotar 

novas informações conforme a o surgimento de demandas do dia a dia.  

Ele apresenta seis tópicos principais: informações do aluno; gostos e 

desgostos; como me ajudar; minhas peculiaridades; meus horários; e estratégias de 

cuidado que já deram certo comigo. Este serão aprofundados no tópico 5.4.1. 

  

5.2 Avaliando o produto  

 

Foi feita uma descrição minuciosa dos critérios recomendados pela Capes 

(2019) para a validação do produto técnico como base fundamental na elaboração 

deste. A intenção é apresentar esses critérios de maneira organizada, na forma de 

tópicos, que fornecendo maior clareza e compreensão. Desta forma, a estruturação 
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em formato detalhado permitirá uma abordagem sistemática e detalhada de cada 

ponto.  

 

1. Aderência: projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética da UNISC – Universidade de Santa Cruz do Sul, n° do parecer: 6.035.412, 

CAAE: 68822723.9.0000.5343, respeitando os Critérios Éticos da Resolução 466/12 

versão 2012 das Normas de Pesquisa em Saúde do Conselho Nacional de Saúde e 

do Ofício Circular n° 2/2021/CONEP/SECNS/MS. Este trabalho está vinculado a 

linha de pesquisa “Práticas Clínicas Contemporâneas, Políticas Públicas e Saúde 

Mental”. 

 

2. Impacto: A demanda foi identificada em todas as etapas da pesquisa. Na 

análise documental não se encontrou documento parecido na legislação, assim 

como nos formulários a falta de conhecimento sobre as necessidades do aluno foi de 

60%, representando mais que a metade das respostas, e nos relatos através do 

grupo focal os profissionais citaram, como já abordado nesta pesquisa, a 

necessidade da mesma. Ademais este produto está ligado estreitamente aos 

objetivos desta pesquisa e impactará diretamente ao público-alvo, os monitores 

escolares, e com isso terá impacto também na comunidade escolar e principalmente 

nos alunos que utilizam deste serviço.   

 

3. Aplicabilidade: O Protocolo de Estratégias de Continuidade de Cuidado 

para Profissionais de Apoio/Monitores, visa que seu uso seja o mais intuitivo o 

quanto possível, com uma escrita fácil e objetiva, contendo duas páginas 

(documento padrão), podendo ser usado no formato digital e/ou impresso, 

possibilitando a cada semestre ser revisado. 

 

4. Inovação: Acredita-se ser um produto de alto teor inovativo, pois mesmo 

que a técnica do protocolo seja uma tecnologia usada no âmbito da saúde bastante 

tempo, o protocolo que foi elaborado se encaixaria na área da educação e visa ser 

um protocolo de continuidade, focando no histórico do aluno. 

 

5. Complexidade: Se classificará como média complexidade, pelos motivos 

supracitados no item inovação, no entanto não será somente um produto de releitura 
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de outros protocolos já feitos, mas a produção de um protocolo para um fazer que 

ainda novo, com desafios que estão sendo mapeados no âmbito científico.  

 

5.3 Pontos positivos e negativos  

 

Acredita-se que este produto tenha mais pontos positivos do que negativos, os 

quais foram arduamente trabalhados e revisados no intuito de minimizá-los. Ele foi 

desenvolvido com o objetivo de facilitar a comunicação entre o monitor e o aluno, 

garantindo que o profissional tenha informações mínimas sobre o aluno. Para melhor 

visualização construiu-se uma tabela de possíveis vantagens e desvantagem do uso 

(Quadro 3). Observa-se que há somente duas desvantagens listas enquanto há 

cinco vantagens listadas, sugerindo que o produto técnico é de grande valia.  

Dentre as vantagens do produto técnico a identificação de possíveis 

antecedentes aversivos que possam desencadear desconforto ao aluno, permitindo 

uma intervenção mais assertiva. Durante as discussões com os participantes, surgiu 

à preocupação de que, ao identificar as dificuldades, o aluno pudesse não ser 

exposto a desafios. Por isso, essa preocupação foi destacada no passo a passo do 

uso do protocolo (5.1).  

 

Quadro 3 - Protocolo de continuidade de cuidado: análise das vantagens e 

desvantagens. 

Vantagens  

Acesso aos dados básicos do aluno.  
Identificação de possíveis situações aversivas para o aluno. 
Identificação de possíveis situações reforçadoras para o aluno.  
Identificar situações, com antecedência, que o aluno possa necessitar de auxílio.  
Garantir previsibilidade da rotina do aluno.  
Mapear estratégias que já deram certo para aquele aluno.  

Desvantagens  

Acesso a dados do aluno e família como números de telefone.  
Não planejar o processo de esvanecimento de ajuda nas atividades.  

Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 

 

5.4 Passo a passo 

  

Ao receber o aluno a escola poderá preencher junto a família a primeira versão 

do documento, coletando informações importantes do aluno. Após indica-se que se 

possa ter um período de observação e avaliação das potencialidades e dificuldades 
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que o aluno possa apresentar, e com isso revisar o documento e disponibilizá-lo a 

equipe escolar, a versão original deve ser arquivada na pasta do aluno. É 

imprescindível que o monitor tenha acesso livre a este material e que possa ter uma 

cópia impressa. Também se recomenda uma cópia para todos que terão contato 

com aquela criança. 

É de suma importância que a primeira versão assim como as reavaliações 

sazonais deste documento, sejam feitas junto as famílias, pois esses possuem 

informações extremamente relevantes do aluno e caso seja necessário, quando 

houver reuniões com as equipes especializadas que se possa revisá-lo 

possibilitando trocas de informações relevantes sobre o aluno e estratégias de 

intervenção que possam auxiliar no manejo dele.  

O documento será disponibilizado no formato PDF do Ingles Portable 

Document Format, o qual é possível acessar em qualquer sistema operacional, 

facilitando a distribuição do documento.  

 

5.4.1 Detalhando o produto técnico  

 

O preenchimento do documento foi pensado para ser fácil com o mínimo de 

caracteres possíveis e com espaços para ser rabiscado com as novas informações 

que os profissionais forem observando durante o semestre.  

O primeiro tópico (Figura 4) consiste no preenchimento de informações básicas 

do aluno, onde o monitor poderá encontrar as principais referências da criança. 

 

Figura 4 - Protocolo de continuidade de cuidado: informações do aluno. 

 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 
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O segundo tópico (Figura 5) aborda as preferências e aversões do aluno, 

facilitando a criação de vínculos, a proposição de atividades motivadoras e a 

prevenção de possíveis situações aversivas que possam desencadear algum tipo de 

estresse. Isso não impede que o aluno aprenda a tolerar demandas aversivas, 

especialmente se estas forem indispensáveis para seu convívio social. Pelo 

contrário, sinaliza aos profissionais a existência de resistência, oferecendo a 

oportunidade de um planejamento prévio de estratégias de ensino. Conhecendo os 

gostos do aluno, podemos criar maiores oportunidades de aprendizado. 

 

Figura 5 - Protocolo de continuidade de cuidado: gosto e não gosto. 

 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 

 

O terceiro tópico (figura 6) aborda a esfera do cuidado e do auxílio, ajudando a 

identificar e criar estratégias de ensino para lidar com as dificuldades e 

potencialidades do aluno. Esta parte do protocolo é essencial que seja revisada 

diariamente pelas preferências do aluno, identificando suas potencialidades e 

planejando como o desafiar de maneira assertiva.  
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Figura 6 - Protocolo de continuidade de cuidado: no que me ajudar 

 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 

 

O quarto tópico (figura 7) foi denominado “minhas peculiaridades”, pensando 

em comportamentos que se encontram fora do padrão esperado para a faixa etária 

do aluno e que possam gerar danos e/ou precisem de adaptações mais especificas. 

Este tópico possui imenso valor para a adaptação do aluno, pois visa os 

comportamentos de risco, como autoagressão (comportamentos que geram dano a 

si próprio), comportamentos heterolessivos (comportamentos que geram danos a 

outros). Assim como traz informações que possibilitam antecipar possíveis 

frustações e ampliar o processo de socialização do aluno, como restrições 

alimentares, limitações físicas/biológicas e sua forma de comunicação.  

 

Figura 7 - Protocolo de continuidade de cuidado: minhas peculiaridades. 

 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 
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Quinto tópico (figura 8) foi construído pensando na previsibilidade do aluno e 

na organização do monitor. Pensou-se na construção de uma rotina semanal 

flexível, pois entendesse que crianças PcD’s podem possuir necessidades diferentes 

dos demais, como tempo de tolerância, assim como outras flexibilidades que 

possam ser necessárias no processo de inclusão individual de cada criança.  

 

Figura 8 - Protocolo de continuidade de cuidado: meus horários. 

 
Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 

 

 

O último tópico (Figura 9), mas não menos relevante, do protocolo foi 

construído no intuito de registrar quais foram às estratégias que já deram certo para 

aquele aluno em específico. Assim o monitor pode ter acesso rápido ao histórico de 

estratégias sendo mais assertivo durante o manejo com o aluno.  

 

Figura 9 - Protocolo de continuidade de cuidado: estratégias de cuidado que já 

deram certo comigo. 

 

Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando o exposto, conclui-se que o perfil laboral do monitor escolar 

apresenta divergências com a proposta descrita nos documentos orientadores, o que 

gera insegurança nos profissionais, que são expostos diariamente a desafios para os 

quais muitas vezes não estão preparados para enfrentar. Ao não ter a quem recorrer, 

estes profissionais expressam sua solidão e sentimento de impotência em diversas 

situações no seu dia a dia. Contudo, enfatiza a importância de conhecer o aluno e 

quanto sua vinculação se torna um papel fundamental para a eficácia do serviço 

prestado. 

Este trabalho contribui tanto à área da psicologia quanto à educação, não 

apenas teoricamente, mas principalmente de forma prática, visto que através da 

pesquisa intervenção foi possível construir um produto técnico de fácil utilização que 

visa colaborar com o desafio da comunicação, garantindo a continuidade dos 

cuidados básicos que possibilitam a permanência e melhor aproveitamento do 

ambiente escolar. 

Mesmo com esta contribuição, entende-se que a pesquisa possui limitações, 

considerando os prazos da proposta do mestrado profissionalizante. A amostra 

selecionada foi um recorte pequeno, não sendo possível abranger todas as nuances 

que possam ser eliciadas neste fazer. O recorte da pesquisa foi no âmbito privado, e 

acredita-se ser de enorme validade um estudo com recorte do âmbito público, pois 

se sabe que não são as mesmas contingências que regem os serviços. 

Com base nisso, sugere-se fortemente que as próximas pesquisas possam 

abranger um público maior, com uma maior diversidade, visto a imensidão do nosso 

país. Com certeza, há nuances relevantes a serem descobertas. 

Em última análise, este estudo atingiu seu objetivo principal de conhecer as 

contingências que permeiam o fazer do monitor escolar, e com isso construir um 

produto técnico prático que possa auxiliar de forma imediata estes profissionais, 

impactando diretamente na qualidade do processo de inclusão dos alunos PcD’s. 
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APÊNDICE II – QUESTIONARIO E TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
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APÊNDICE III – QUESTIONARIO E TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO AOS MONITORES 
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APÊNDICE IV – PROTOCOLO DE ESTRATÉGIAS DE CONTINUIDADE DE 
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APÊNDICE V – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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